
ATOS DO PODER EXECUTIVO

ÍNDICE
ATOS DO PODER EXECUTIVO ................................................ 01
Gabinete do Prefeito ....................................................01
	 Secretaria de Administração ...................................................02
		  Divisão de Licitação ............................................................... 02
	 Secretaria de Assistência Social................................................03

	 Secretaria de Esporte e Lazer......................................07
	 Secretaria de Finanças ..............................................11 
		  Divisão de Fiscalização....................................................11
ATOS PODER LEGISLATIVO .......................................................12

Gabinete do Prefeito
PORTARIA Nº 102/2018

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

Considerando a necessidade de instituir comissão para a abertura dos 
envelopes e apuração dos resultados dos procedimentos licitatórios na modali-
dade de Concorrência Pública;

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear Comissão para a abertura dos envelopes e apuração do resul-
tado dos procedimentos licitatórios na modalidade Concorrência Pública sob o 
número 002/2018.
Paragrafo único. A Comissão será composta pelos seguintes membros:

Presidente: Leandro Folador 
Secretário: Roseli de Fátima Miranda
Membros:  Renata Sarcetta Pacheco

		  Vanice Dal Ponte
		  Marcos Alberto Valério

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 30 de julho de 2018.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

PORTARIA Nº 103/2018

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

Considerando a necessidade de instituir comissão para análise e ava-
liação de sistema de informática;

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear Comissão para proceder a análise e avaliação de sistema de ge-
renciamento de ISSQN e Nota Fiscal Eletrônica a ser contratado pela Secretaria 
Municipal de Finanças através de procedimento licitatório.
Paragrafo único. A Comissão será composta pelos seguintes membros:

Presidente: Eliane Molonha 
Secretária: Juscélia de Fátima Maruti Milagres
Membros: Anderson Moreira de Lima

		  Rodrigo Henrique Borges
		  Fabiano Tomé

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 30 de julho de 2018.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

PORTARIA Nº 104/2018

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

Considerando o Programa de Incentivo ao Esporte Amador de Cia-
norte instituído pela Lei Municipal nº 4.971, de 25 de abril de 2018;

Considerando a necessidade de nomear Comissão Técnica de Análise 
e Acompanhamento para a concessão de Bolsa-Atleta;

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear Comissão Técnica de Análise e Acompanhamento a qual será 
responsável pela análise e concessão de Bolsa-Atleta no Município de Cianorte, 
nos termos da Lei Municipal nº 4.971, de 25 de abril de 2018 e Edital de Cha-
mamento Público.
Paragrafo único. A Comissão será composta pelos seguintes servidores públi-
cos:

Claudinei dos Santos
Vitor Hugo Ramos Machado
Mário Augusto de Araújo Júnior
Júlio Cezar Cauassa Maciel
Lucas Meira Pereira
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 31 de julho de 2018.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO
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D E C R E T O  Nº 106/18

	 Abre crédito adicional suplementar autorizado pela Lei Municipal nº 
4.938/17, de 20 de dezembro de 2017, e dá outras providências.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

D   E   C   R   E   T   A

	 Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de 
R$ 162.300,00 (cento e sessenta e dois mil e trezentos reais), para reforço das 
seguintes dotações do orçamento vigente:
06.01.0412200041.002. Aquisição de Veículos
4.4.90.52	 Equipamentos e Material Permanente (Fonte 856)........R$ 150.000,00
4.4.90.52	 Equipamentos e Material Permanente (Fonte 501)...........R$ 3.000,00
08.01.1012200042.047. Apoio ao Conselho Municipal de Saúde
3.3.90.39	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (Fonte 303).............
R$ 1.000,00
15.03.1545200222.132. Administração Distrital
3.3.90.39	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (Fonte 000)............
R$ 8.300,00
	 Total.............................................................................R$ 162.300,00
	
	 Art. 2º. O crédito aberto no artigo anterior será coberto com os recur-
sos, em igual importância, provenientes de:
I. Excesso de arrecadação, conforme disposto no art. 43, § 1º, II da Lei nº 
4.320/64, na seguinte fonte:		
856	 SEDU – Convênio nº 528/2018 – Aquisição de Equipamentos........
R$ 150.000,00
	 Subtotal........................................................................R$ 150.000,00
II. Cancelamento parcial, conforme disposto no art. 43, § 1º, III da Lei nº 
4.320/64, das seguintes dotações:		
06.01.0412200042.026. Encargos Gerais do Município
3.3.91.97	 Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial (Fonte 501).....R$ 3.000,00
08.01.1012200042.047. Apoio ao Conselho Municipal de Saúde
3.3.90.30	 Material de Consumo (Fonte 303).......................................R$ 900,00
08.01.1012200032.046. Manutenção do Gabinete do Secretario de Saúde
3.3.90.39	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (Fonte 303)............
R$ 100,00
15.03.1545200222.130. Conservação e Limpeza de Vias e Logradouros Públi-
cos
3.3.90.39	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (Fonte 000)..................
R$ 8.300,00
	 Subtotal..........................................................................R$ 12.300,00
	 Total............................................................................. R$ 162.300,00
	
	 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	
	 Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 31 de julho de 2018.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

Secretaria de Administração

Divisão de Licitação
MUNICÍPIO DE CIANORTE

EXTRATO DA ATA Nº. 85/2018 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o 
procedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por 
este Município mediante Pregão Presencial sob nº 30/2018, homologado em 
02/05/2018.
Valor Homologado: R$ 7.344,00 (Sete mil trezentos e quarenta e quatro reais).
Objeto: Registro de Preços visando à Aquisição de camisetas a serem usadas em 
eventos e projetos realizados pela Divisão de Cultura.  
Empresa: HIRATA UNIFORMES E MATERIAIS ESPORTIVOS LTDA.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços:

 
 
 

Item Qtde Unid. Descrição Marca Valor 
Unitário Valor Total 

1 400 un. 
camiseta em malha poliviscose, com sublimação 
frente e costas. manga curta. tamanhos pp, p, m, 

g, gg, conforme necessidade da administração 
FibraFio R$ 18,36 R$ 7.344,00 

 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 02 de Maio de 2018.

Claudemir Romero Bongiorno 
Prefeito

ORIGINAL ASSINADO NO PROCESSO

MUNICÍPIO DE CIANORTE
EXTRATO DA ATA Nº. 86/2018 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o 
procedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por 
este Município mediante Pregão Presencial sob nº 66/2018, homologado em 
02/05/2018.
Valor Homologado: R$ 29.820,00 (Vinte e nove mil oitocentos e vinte reais).
Objeto: Registro de Preços visando à Aquisição de Paletes, carro de cargas, 
caixa térmicas entre outros equipamentos para uso da Secretaria Municipal de 
Saúde e Secretaria Municipal de Educação.  
Empresa: S.R. DUTRA.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços: 

 

Item Cód. Qtde Unid. Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

1 42788 130 UN 

unidade de estrado/palete de plástico, constituído por 
polietileno de alta densidade ou polipropileno, tipo 

modular, para ser utilizado em temperatura ambiente, nas 
dimensões aproximadas de 50cm de largura x 50 cm de 

comprimento x 5cm de altura, com capacidade estática de 
no mínimo 1000 kg. a superfície deverá ser vazada. as 
cores podem variar entre preta, marrom, cinza ou azul. 

conforme modelo em anexo. 

ARQPLAST 14,00 1.820,00 

2 42789 200 UN 

unidade de estrado/palete de plástico, constituído por 
polipropileno ou polietileno de alta densidade, para ser 

utilizado em temperatura ambiente, nas dimensões 
aproximadas de 1000 cm de largura x 1200 cm de 

comprimento x 15 cm de altura, contento no mínimo 9 
pés. a superfície pode ser lisa ou vazada. a capacidade 

estática deve ser de no mínimo 1000 kg. as cores podem 
variar entre preto, azul, cinza ou marrom. conforme 

modelo em anexo. 

ARQPLAST 92,00 18.400,00 

3 42802 300 UN 

unidade de caixa gaveteiro tipo bins, tamanho 5, 
constituído por polipropileno, nas dimensões aproximadas 

de 12 cm de altura x 15 cm de largura x 25 cm de 
comprimento, na cor preta. conforme modelo em anexo. 

KALA 3,00 900,00 

12 4296 15 UN 

lavadora de alta pressão de 1700 a 1850 libras- eletrica 
com tensão de 127/220 a ser definido na entrega- baixo 
consumo de energia, com mangueira de 05 metros, rodas 
para locomoção e porta mangueira recolhida, deve possuir 
jato regulável e porta detergente,  conexão de entrada de 

água, pistola e lança regulável . garantia de 01 ano 

WORKER/ 
NEGRÃO 580,00 8.700,00 

 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 02 de Maio de 2018.

Claudemir Romero Bongiorno 
Prefeito

ORIGINAL ASSINADO NO PROCESSO

MUNICÍPIO DE CIANORTE
EXTRATO DA ATA Nº. 87/2018 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o 
procedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por 
este Município mediante Pregão Presencial sob nº 66/2018, homologado em 
02/05/2018.
Valor Homologado: R$ 7.280,00 (Sete mil duzentos e oitenta reais).
Objeto: Registro de Preços visando à Aquisição de Paletes, carro de cargas, 
caixa térmicas entre outros equipamentos para uso da Secretaria Municipal de 
Saúde e Secretaria Municipal de Educação.  
Empresa: BRASFERMA LTDA.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços:

 
 
 

Item Cód. Qtde Unid. Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

6 42804 50 UN 

caixa térmica, com isolante térmico composto por 
poliuretano, paredes internas e externas revestidas de 

plástico. deve possuir tampa articulada e não removível, 
alça em plástico, travas entre a tampa e a caixa que 

possibilitem melhor isolamento. a capacidade em litros deve 
ser de 20 até 24 litros. dimensões aproximadas com a 

tampa fechada: 35cm de comprimento, 33cm de altura e 
23cm de profundidade. cores diversas. conforme modelo em 

anexo.  

DOLFIN 80,00 4.000,00 

11 42795 8 UN 

aspirador de pó, com recipiente coletor de resíduos de 
capacidade mínima de 1,5 litros, que dispense a utilização 
de sacos coletores descartáveis. corpo em material plástico 

resistente. deve possuir rodas para facilitar o manejo. o 
motor deve ter potência de no mínimo 1400w. tensão de 
127 volts, com cabo elétrico de no mínimo 3 metros, com 
enrolador automático. deve possuir no mínimo 2 tubos 
prolongadores, mangueira flexível, bocais variados, que 
possam ser utilizados em todos os tipos de superfícies, 
cantos e frestas . manual em português. garantia de no 

mínimo 1 ano. conforme modelo em anexo.  

LAVOR 
VAC 22 410,00 3.280,00 

 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 02 de Maio de 2018.

Claudemir Romero Bongiorno 
Prefeito

ORIGINAL ASSINADO NO PROCESSO
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MUNICÍPIO DE CIANORTE

EXTRATO DA ATA Nº. 88/2018 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o 
procedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por 
este Município mediante Pregão Presencial sob nº 66/2018, homologado em 
02/05/2018.
Valor Homologado: R$ 16.750,00 (Dezesseis mil setecentos e cinquenta reais).
Objeto: Registro de Preços visando à Aquisição de Paletes, carro de cargas, 
caixa térmicas entre outros equipamentos para uso da Secretaria Municipal de 
Saúde e Secretaria Municipal de Educação.  
Empresa: M F DA SILVA CONSTRUÇÕES.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços: 

 

Item Cód. Qtde Unid. Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 

7 42800 20 UN 

caixa térmica, com isolante térmico composto por 
poliuretano, paredes internas e externas revestidas de 

plástico. deve possuir tampa articulada e não removível, 
duas alças em plástico, localizadas nas laterais. a 
capacidade em litros deve ser de 42 até 46 litros. 

dimensões aproximadas com a tampa fechada: 60cm de 
comprimento, 35cm de largura e 32cm de profundidade. 

cores diversas. conforme modelo em anexo. 

COLEMAN 180,00 3.600,00 

8 42801 500 UN 

gelo reutilizável rígido, tamanho “pequeno”, embalagem de 
polietileno resistente, deve ser congelado em freezer, não 
molhar ao descongelar, seu conteúdo é um gel atóxico, 

utilizado para transporte e conservação de produtos que 
exigem refrigeração, como transporte de vacinas e 

medicamentos. dimensões aproximadas de 17x10x2,5 cm 
unidade. volume aproximado 400 ml. 

POLAR 5,00 2.500,00 

9 42799 600 UN 

gelo reutilizável rígido, tamanho “grande”, embalagem de 
polietileno resistente, deve ser congelado em freezer, não 
molhar ao descongelar, seu conteúdo é um gel atóxico, 

utilizado para transporte e conservação de produtos que 
exigem refrigeração, como o transporte de vacinas e 

medicamentos. dimensões aproximadas de 21x14x2,5 cm 
unidade. volume aproximado 750 ml. 

POLAR 7,00 4.200,00 

10 42798 300 UN 

gelo reutilizável rígido, tamanho “mini”, embalagem de 
polietileno resistente, deve ser congelado em freezer, não 
molhar ao descongelar, seu conteúdo é um gel atóxico, 

utilizado para transporte e conservação de produtos que 
exigem refrigeração, como o transporte de vacinas e 

medicamentos. dimensões aproximadas (axlxp) de 11 cm x 
6,5 cm x 2,5cm. volume aproximado de 200 ml. 

POLAR 4,50 1.350,00 

13 42797 5 UN 

soprador portátil: soprador portátil, a gasolina, com as 
seguintes características mínimas: capacidade mínima do 

tanque de combustível: igual ou superior 0,44 litros; 
cilindradas no minimo 27,2 cm³; peso máximo de 4,5 kg; 

velocidade do ar mínimo 76(m/s); rotação mínima de 
2500(rpm) e máximo 8000(rpm). garantia de 01 ano 

TOYAMA 1.020,00 5.100,00 

 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 02 de Maio de 2018.

Claudemir Romero Bongiorno 
Prefeito

ORIGINAL ASSINADO NO PROCESSO

Secretaria de Assistência Social
RESOLUÇÃO Nº 01, 31 DE JULHO DE 2018

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno 
do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência e dá outras providências.

A Presidente do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência de Cianorte, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a 
deliberação do Conselho, em sua 4ª Assembleia Ordinária, realizada em 31 de 
julho de 2018, resolve:

Art. 1º. Aprovar o Regimento Interno na forma do anexo à presente Resolução.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cianorte, 31 de julho de 2018.

Bruna Renata Bueno Silva 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

ANEXO

REGIMENTO INTERNO

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADES

Art. 1º. O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, com sede e foro no Município de Cianorte, órgão permanente, 
paritário, deliberativo, formulador e controlador das políticas públicas e ações 
voltadas para a pessoa com deficiência no âmbito do Município de Cianorte, 

criado pela Lei Municipal nº 4.979, de 17 de maio de 2018, tem por finalidade, 
além de propor as diretrizes para a formulação das políticas do município:

I. Zelar pela implantação, implementação, defesa e promoção dos 
direitos da pessoa com deficiência;

II. Propor, opinar e acompanhar a criação e elaboração da Política 
Municipal da Pessoa com Deficiência;

III. Propor, formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar as políticas e 
ações municipais destinadas à pessoa com deficiência, zelando pela sua execu-
ção;

IV. Cumprir e zelar pelas normas constitucionais e legais referentes à 
pessoa com deficiência, sobretudo a Lei Federal nº 13.146, de 06/07/2015,(Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência), bem como as leis de competência municipal 
e estadual;

V. Denunciar à autoridade competente e ao Ministério Público o des-
cumprimento de qualquer um dos dispositivos legais elencados no item anterior;

VI. Receber e encaminhar aos órgãos competentes as petições, de-
núncias e reclamações sobre ameaças e violação dos direitos da pessoa com 
deficiência e exigir das instâncias competentes medidas efetivas de proteção e 
reparação;

VII. Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e 
pesquisas voltados para a promoção, proteção, a defesa dos direitos e melhoria 
da qualidade de vida da pessoa com deficiência;

VIII. Propor aos poderes e autoridades competentes a criação do 
Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

IX. Elaborar e aprovar o plano de ação e aplicação dos recursos 
oriundos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia, bem como acompanhar e fiscalizar sua utilização e avaliar os resultados;

X. Elaborar seu regimento interno;

XI. Participar ativamente da elaboração das peças orçamentárias mu-
nicipais Plano Plurianual (PPA) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA), assegurando a inclusão de dotação orçamentária 
compatível com as necessidades e prioridades estabelecidas, zelando pelo seu 
efetivo cumprimento;

XII. Divulgar os direitos das pessoas com deficiência, bem como os 
mecanismos que asseguram tais direitos;

XIII. Convocar e promover as conferências de direitos da pessoa 
com deficiência em conformidade com o Conselho Nacional de Direitos da Pes-
soa com Deficiência (CONADE);

XIV. Realizar outras ações que considerar necessárias à proteção do 
direito da pessoa com deficiência.

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO DO COLEGIADO

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 2º O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência é composto por 20 (vinte) membros, sendo 10 (dez) titulares e 10 
(dez) suplentes, constituídos da seguinte forma:

I - 05 (cinco) membros titulares com respectivos suplentes, represen-
tando o Município, indicados pelos seguintes órgãos:

a) Secretaria Municipal de Assistência Social;
b) Secretaria Municipal de Saúde;
c) Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
d) Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;
e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

II - 05 (cinco) membros titulares com respectivos suplentes, repre-
sentando a sociedade civil:

a) 02 (dois) membros titulares, com respectivos suplentes, indicados 
pelas organizações que prestam atendimento especializado na área das pessoas 
com deficiência;

b) 02 (dois) membros titulares, com respectivos suplentes, indicados 
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por movimentos religiosos que desenvolvam trabalhos na área das pessoas com 
deficiência;

c) 01 (um) membro titular, com respectivo suplente, indicado por 
Sindicatos de Trabalhadores que desenvolvam algum atendimento na área das 
pessoas com deficiência;

Art. 3º. Os membros do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, 
respeitadas as indicações previstas na Lei Municipal nº 4.979, de 17 de maio 
de 2018.

§ 1º. Os membros do Conselho terão um mandado de dois anos, po-
dendo ser reconduzidos por um mandado de igual período, enquanto no desem-
penho das funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.

§ 2º. Cada representante terá um suplente com plenos poderes para 
substituí-lo provisoriamente em suas faltas ou impedimentos, ou em definitivo, 
no caso de vacância da titularidade.

Art. 4º. Os titulares dos órgãos ou entidades governamentais indica-
rão seus representantes.

Parágrafo único. Os representantes governamentais e seus respecti-
vos suplentes serão indicados pelos titulares das unidades administrativas, trinta 
dias antes do término dos mandatos.

Art. 5º. A eleição das entidades representantes de cada segmento, 
titulares e suplentes, dar-se-á mediante assembleia das entidades.

§ 1º. A eleição para a escolha das entidades não governamentais será 
convocada pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência por meio de edital, publicado no Diário Oficial do Município, 60 (ses-
senta) dias antes do final do mandato.

§ 2º. As entidades não governamentais indicarão os membros titula-
res e suplentes para comporem o Conselho.

§ 3º. A eleição dos representantes da sociedade civil será realizada 
pelo menos 30 dias antes do final do mandato.

§ 4º. O processo eleitoral será acompanhado por um representante do 
Ministério Público indicado para esse fim.

§ 5º. As organizações da sociedade civil que deverão participar do 
Fórum Específico para escolha dos representantes não-governamentais deverão 
se inscrever na qualidade de candidata e/ou votante, comprovando atenderem 
aos requisitos legais.

Art. 6º. A função do membro do Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência não será remunerada e seu exercício será 
considerado de relevante interesse público.

Art. 7º. Perderá o mandato a instituição que:

I - extinguir sua base territorial de atuação no Município de Cianorte;

II - tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de acen-
tuada gravidade que torne incompatível sua representação no Conselho;

III - sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave.

§ 1º. O Conselheiro será destituído pelo Prefeito Municipal, por soli-
citação do Presidente do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, após apreciação pelo Plenário.

§ 2º. O Presidente do Conselho requisitará a indicação de outro repre-
sentante governamental ou não-governamental ao órgão ou entidade de origem 
do substituído, que deverá ser providenciado no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, remetendo em seguida o nome do indicado para nomeação pelo Prefeito 
Municipal.

§ 3º. Os órgãos ou entidades representados pelos Conselheiros falto-
sos deverão ser comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta 
intercalada.

Art. 8º. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros 
do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão 
substituídos pelos suplentes, automaticamente, os quais exercerão os mesmos 
direitos e deveres dos efetivos.

SEÇÃO II
DOS CONSELHEIROS

Art. 9º. Aos membros do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência cabe:

I. Participar das reuniões plenárias, apreciando a ata da reunião an-
terior e assinando-a;

II. justificar por escrito as faltas em reuniões do Conselho até a data 
da reunião seguinte;

III. assinar em local designado sua presença na reunião a que com-
parecer;

IV. solicitar à Secretaria a inclusão, na agenda dos trabalhos, de as-
suntos que desejam discutir;

V. debater e votar a matéria em discussão;

VI. requerer informações, providências e esclarecimentos à mesa ou 
Secretaria;

VII. pedir vista de processo em discussão, devolvendo-o com pare-
cer no prazo máximo estabelecido neste Regimento Interno, ou requerer adia-
mento da votação;

VIII. apresentar relatórios e pareceres dentro do prazo estabelecido 
pelo Presidente;

IX. proferir declarações de voto, quando o desejar;

X. propor temas e assuntos à deliberação da Plenária;

XI. propor à Plenária a convocação de audiência ou reunião extraor-
dinária;

XII. apresentar questões de ordem na reunião;

XIII. acompanhar as atividades da Secretaria;

XIV. apresentar, em nome da comissão de que fizer parte, voto, pare-
cer, proposta ou recomendação por ela defendida;

XV. propor alterações no Regimento Interno do Conselho;

XVI. votar e ser votado para cargos do Conselho;

XVII. requisitar à Secretaria e solicitar aos demais membros do Con-
selho todas as informações necessárias para o desempenho de suas atribuições;

XVIII. fornecer à Secretaria todos os dados e informações a que te-
nha acesso ou que se situem na área de sua competência, sempre que os julgar 
importantes para o desenvolvimento dos trabalhos do Conselho, ou quando soli-
citados pelos demais membros;

XIX. requerer votação de matéria em regime de urgência; 

XX. apresentar moções, requerimentos ou proposições sobre assun-
tos ligados à pessoa com deficiência;

XXI. deliberar sobre propostas, pareceres e recomendações emitidas 
pelas comissões;

XXII. participar de eventos de capacitação e de aperfeiçoamento.

Art. 10. A substituição de conselheiro titular pelo suplente ou por 
outro representante institucional se dará nos seguintes casos:

I. em caso de vacância, o conselheiro suplente completará o mandato 
do substituído;

II. no caso de falta do conselheiro titular, respeitando-se, quando 
representante da sociedade civil, a ordem numérica de suplência definida no 
Fórum específico;

III. quando houver nova indicação de órgão governamental ou da 
entidade da sociedade civil, bem como quando houver nova eleição para escolha 
dos representantes não-governamentais.
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IV. quando o conselheiro perder o seu mandato por faltas ou outro 

motivo previsto neste Regimento Interno.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA

Art. 11. O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência estruturar-se-á em:

I. Plenário;

II. Secretaria;

III. Grupos Temáticos.

Parágrafo único. O Plenário é composto pelos conselheiros e pela 
Diretoria, formada pelo Presidente, Vice-Presidente e Tesoureiro.

SEÇÃO II
DA DIRETORIA

Art. 12. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia terá uma Diretoria, constituída por um Presidente, um Vice-Presidente e um 
Tesoureiro.

Art. 13. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa com Deficiência serão escolhidos, mediante votação, dentre 
os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange a ambos, 
uma alternância entre as entidades governamentais e não-governamentais, con-
forme o disposto na Lei Municipal nº 4.979, de 17 de maio de 2018.

Art. 14. Compete ao Presidente:

I. cumprir e zelar pelo cumprimento das decisões do Plenário do 
Conselho;

II. representar judicialmente e extrajudicialmente o Conselho;

III. convocar e presidir as seções do Plenário;

IV. submeter a pauta à aprovação do Plenário;

V. submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Plenário, 
intervindo na ordem dos trabalhos ou suspendendo-os, sempre que necessário;

VI. participar das discussões na plenária nas mesmas condições dos 
outros conselheiros;

VII. praticar atos necessários ao exercício de tarefas administrativas, 
assim como os que resultem de deliberação do Plenário;

VIII. assinar resoluções, portarias e correspondências do Conselho, 
aprovadas pela Assembleia Geral, salvo quando for delegada a atribuição a al-
gum outro Conselheiro;

IX. delegar atribuições, desde que previamente submetidas à aprova-
ção da Assembleia Geral;

X. submeter à apreciação da Assembleia Geral a programação orça-
mentária e a execução físico-financeira do Conselho;

XI. submeter à plenária o relatório anual do Conselho;

XII. propor a criação e dissolução de Grupos Temáticos, conforme 
a necessidade;

XIII. nomear Conselheiros para participar dos Grupos Temáticos, 
bem como seus respectivos integrantes;

XIV. dar publicidade às decisões do Conselho;

XV. consultar a assembleia geral quando solicitar a órgãos públicos 
ou a entidades privadas informações e apoio técnico e operacional necessários 
ao bom andamento dos trabalhos do Conselho;

XVI. convidar pessoas ou entidades a participarem, sem direito a 
voto, de reuniões da plenária;

XVII. decidir sobre questões de ordem;

XVIII. desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento 
das atividades da presidência;

XIX. exercer o voto de qualidade, sempre que houver empate;

XX. aprovar e encaminhar, “ad referendum”, assuntos de caráter ad-
ministrativo, quando não for possível reunir o Plenário para sua deliberação;

XXI. solicitar recursos financeiros e humanos junto ao poder públi-
co, para a realização das atividades do Conselho.

Parágrafo único. O Vice-Presidente do Conselho substituirá o Pre-
sidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea 
em relação aos dois, a presidência será exercida pelo conselheiro mais idoso.

Art. 15. São atribuições do Vice-Presidente:

I. substituir o Presidente em seus impedimentos, ausências e 
vacância, completando o mandato neste último caso;

II. auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições;

III. exercer as atribuições que lhe forem conferidas pela Plenária ou 
delegadas pelo Presidente.

Art. 16. São atribuições do Tesoureiro:

I. contabilizar receitas e despesas;

II. depositar, em estabelecimento bancário, a receita, se for o caso, 
aplicando-a, além de efetuar qualquer pagamento através de cheques nominais, 
assinando-os em conjunto com o Presidente;

III. apresentar mensalmente o balancete e anualmente o balanço ge-
ral;

IV. atender os pedidos de esclarecimentos dos Conselheiros.

SEÇÃO III
DO PLENÁRIO

Art. 17. Cabe ao Plenário do Conselho Municipal de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência:

I. deliberar, para a reforma do seu regimento interno mediante pro-
posta de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho:

II. deliberar, por maioria simples, estando presentes a maioria abso-
luta de membros do Conselho, sobre os demais assuntos de sua competência e 
os encaminhados à sua apreciação.

III. baixar normas e resoluções de sua competência, necessárias à 
implantação da Política Municipal de Inclusão da Pessoa com Deficiência;

IV. aprovar a criação e dissolução dos Grupos temáticos, suas respec-
tivas competências, sua composição e prazo de duração;

V. requisitar aos órgãos da administração pública municipal e às or-
ganizações não governamentais documentos, informações, estudos ou pareceres 
sobre matérias de interesse do Conselho;

VI. propor a convocação da Conferência Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência que se reunirá a cada dois anos, ou, ex-
traordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, sob a coordenação 
do Conselho;

VII. deliberar a destituição de Conselheiros;

VIII. convocar o fórum para eleição dos representantes das entidades 
não governamentais;

IX. elaborar e aprovar, em parceria com o órgão competente, o plano 
de ação e aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da 
pessoa com Deficiência;

X. analisar e aprovar a prestação de contas do Fundo Municipal de 
Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 18. Todas as sessões do Conselho serão publicadas, precedidas 
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de ampla divulgação e as resoluções aprovadas pela Assembleia Geral serão 
encaminhadas à Secretaria para publicação no Órgão Oficial do Município.

Art. 19. O Conselho reunir-se-á mensalmente em caráter ordinário, 
em local previamente designado e, extraordinariamente, sempre que convoca-
da por escrito pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento da 
maioria simples de seus membros, com a antecedência mínima de 2 (dois) dias.

Parágrafo único. Na convocação deverá constar a ordem do dia com 
a pauta dos assuntos a serem tratados.

Art. 20. As reuniões terão sua pauta preparada pelo Secretário-Exe-
cutivo, sob a supervisão do Presidente, e dela constará necessariamente:

I. abertura da sessão, leitura, discussão e votação da ata da reunião 
anterior;

II. avisos, comunicações, apresentação de correspondências e docu-
mentos de interesse da Plenária;

III. outros assuntos de ordem geral de interesse do Conselho.

Parágrafo único. A ordem do dia abrangerá a discussão e a votação 
da matéria, conforme a pauta de convocação.

Art. 21. Os trabalhos das reuniões terão a seguinte ordem:

I. verificação do quórum necessário para a instalação dos trabalhos;

II. apresentação das justificativas de ausências;

III. abertura da sessão pelo Presidente;

IV. leitura da ata anterior, discussão, aprovação e assinatura pelo Pre-
sidente e demais membros do Conselho;

V. comunicações do Presidente;

VI. comunicações dos demais membros do Conselho;

VII. leitura do expediente;

VIII. leitura da pauta do dia;

IX. pedido de inclusão de matéria nova na “ordem do dia”;

X. discussão e votação da “ordem do dia”;

XI. apresentação dos relatórios de grupos temáticos;

XII. deliberações e encaminhamentos;

XIII. encerramento da sessão.

§ 1º. A sessão será iniciada com a presença da maioria absoluta dos 
membros titulares do Conselho ou suplentes quanto estiverem substituindo os 
seus respectivos titulares.

§ 2°. Poderá o Conselho instalar suas reuniões com quorum mínimo 
de 30% (trinta por cento) de seus membros após trinta minutos da primeira 
chamada, não podendo deliberar, mas promoverá os encaminhamentos 
administrativos necessários.

§ 3°. Não existindo quorum de maioria absoluta, não haverá impe-
dimento para que ocorram as reuniões, mas não se oficializam como reuniões 
plenárias.

§ 4°. O Conselho tomará suas decisões em reuniões plenárias, me-
diante votação por maioria simples, representada pelo número de votos favo-
ráveis, superior aos votos contrários dos conselheiros presentes, ressalvados os 
casos específicos previstos neste regimento interno.

§ 5º. Ausente o Secretário-Executivo, o Presidente nomeará um ad 
hoc.

§ 6º. Após proferir o seu voto, poderá o membro do Conselho, antes 
de proclamado o resultado, reconsiderá-lo.

§7°. O Conselho aprovará um calendário anual de suas reuniões ordi-
nárias, que deverá ser amplamente publicizado.

§8°. No mês de janeiro, será considerado como recesso e não será 
realizada reunião ordinária.

Art. 22. As atas das sessões serão lavradas pelo Secretário-Executi-
vo, onde constará a presença de cada membro do Conselho e o nome dos ausen-
tes, com as justificativas, se apresentadas.

§ 1º. Os assuntos tratados serão registrados em ata, de forma resumi-
da, sem que isto venha a prejudicar a sua essência, sendo as resoluções impres-
sas pelo Secretário-Executivo, a fim de que sejam arquivadas em pasta destinada 
a esse fim.

§ 2º. Todos os incidentes relativos às eventuais retificações de ata 
anterior serão discutidos e votados, antes do prosseguimento da sessão, e nesta 
serão consignados em ata.

Art. 23. As sessões extraordinárias destinar-se-ão às mesmas compe-
tências previstas para as sessões ordinárias.

Parágrafo único. Aplicam-se às sessões extraordinárias, no que cou-
berem, as mesmas disposições previstas para as sessões ordinárias.

Art. 24. Todas as reuniões do Conselho Municipal de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência serão sempre abertas à participação de quais-
quer interessados.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES E GRUPOS TEMÁTICOS

Art. 25. O Conselho poderá constituir Grupos Temáticos de caráter 
transitório, com tarefas e prazos determinados, representantes governamentais 
e não governamentais e compostos de, no mínimo, 03 (três) membros eleitos 
pelos Conselheiros.

SEÇÃO V
DA SECRETARIA

Art. 26. São atribuições do Secretário-Executivo:

I. secretariar as reuniões sessões do Conselho;

II. tomar as providências necessárias à execução das deliberações 
do Conselho;

III. encaminhar os processos a serem apreciados pela Assembleia, 
dando cumprimento aos despachos neles proferidos;

IV. prestar, no Plenário, as informações que lhes forem solicitadas 
pela Diretoria ou por Conselheiros;

V. redigir as atas das sessões do Conselho, bem como colher as assi-
naturas dos presentes;

VI. controlar a assinatura dos Conselheiros, comunicando ao Presi-
dente as ausências injustificadas há mais de 02 (duas) sessões consecutivas ou 
04 (quatro) intercaladas.

VII. proceder à leitura das atas no início das sessões do Conselho;

VIII. providenciar cópia e extrato da ata já aprovada, afixando-a em 
lugar de costume ou providenciando a devida publicação na imprensa oficial, 
quando for o caso;

IX. receber do Presidente a pauta das sessões, bem como o respectivo 
expediente, afixando a pauta no lugar de costume;

X. Informar aos Conselheiros o calendário de sessões aprazadas e 
respectivas pautas;

XI. receber e arquivar documentos relativos à convocação das ses-
sões;

XII. proceder à leitura da pauta das sessões;

XIII. desempenhar outras atribuições inerentes à sua função ou ou-
tras determinadas pela Presidência.

Art. 27. A Secretaria do Conselho contará com servidores designa-
dos pelo Prefeito Municipal.
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Parágrafo único. A Secretaria ficará sob a supervisão direta da Dire-

toria do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

CAPÍTULO IV
DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO

Art. 28. O Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência é órgão captador de recursos a serem utilizados segundo as 
deliberações do Conselho, ao qual é vinculado.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO FUNDO

Art. 29. Compete ao Fundo:

I - gerir os recursos captados pelo Município, através de convênios, 
ou por doações ao Fundo;

II - manter o controle escritural das aplicações financeiras, levadas a 
efeito no Município nos termos das resoluções do Conselho;

III - liberar os recursos a serem aplicados em benefício das pessoas 
com deficiência, nos termos das resoluções do Conselho;

IV - administrar os recursos específicos para os programas de aten-
dimento dos direitos das pessoas com deficiência, segundo resoluções do Con-
selho.

Art. 30 Constituem receitas do Fundo Municipal de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência:

I - dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento do Municí-
pio, créditos especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, de organismos governa-
mentais e não governamentais, nacionais ou estrangeiras, legados subvenções e 
outros recursos que lhe forem destinados;

III - recursos provenientes de convênios destinados ao fomento de 
atividades relacionadas aos Direitos da Pessoa com Deficiência, celebrados com 
o Município;

IV - produto de operações de crédito, realizadas pelo Município, ob-
servadas a legislação pertinente e destinadas a este fim específico;

V - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas 
na forma da lei;

VI - outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo.

Art. 31 O Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, de natureza e individuação contábeis, atuará por meio de liberação 
de recursos, observadas as seguintes condições:

I - apresentação pelo beneficiário de projetos ou planos de trabalho 
referentes aos objetivos de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

II - demonstração da viabilidade técnica dos projetos e planos de 
trabalho e sua adequação aos objetivos da Política Municipal de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência;

III - aprovação do projeto ou plano de trabalho com a respectiva 
demonstração de viabilidade técnica pelo Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 32. Os demonstrativos financeiros e funcionamento do Fundo 
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência obedecerão ao 
disposto na legislação vigente referente à Administração Direta Municipal.

CAPÍTULO V
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DA CONFERÊNCIA

Art. 33 O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência realizará, sob sua coordenação, uma Conferência Municipal a cada 
dois anos, para avaliar e propor atividades e políticas da área a serem imple-
mentadas ou já efetivadas no Município, garantindo-se sua ampla divulgação.

§ 1º A Conferência Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência será composta por delegados representantes dos órgãos, entidades e 
instituições com acento no Conselho.

§ 2º A Conferência Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência será convocada pelo respectivo Conselho com antecedência de até 
noventa dias.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DA CONFERÊNCIA

Art. 34 Compete à Conferência Municipal de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência:

I - avaliar a situação da política municipal de atendimento à pessoa 
com deficiência;

II - fixar as diretrizes gerais da política municipal de atendimento à 
pessoa com deficiência no biênio subsequente ao de sua realização;

III - avaliar e reformar as decisões administrativas do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, quando provocada;

IV - aprovar seu regimento interno;

V - aprovar e dar publicidade a suas resoluções, que serão registradas 
em documento final.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia.

Art. 36. O presente Regimento poderá ser alterado somente com a 
aprovação de 2/3 (dois terços) do total de seus membros, no mínimo.

Art. 37. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Cianorte, 31 de julho de 2018.

ASSINATURA DOS CONSELHEIROS

Secretaria de Esporte e Lazer
PROGRAMA DE INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR DE 

CIANORTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018

O MUNICÍPIO DE CIANORTE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.309.806/0001-28, através SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, considerando o disposto na 
Lei  Municipal nº 4.971, de 25 de abril de 2018, torna pública a abertura de 
inscrições para a concessão de Bolsa-Atleta para atletas de modalidades que 
fazem parte, preferencialmente, do programa olímpico e paraolímpico, das 
modalidades ofertadas pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de 
Cianorte e mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
1.1 O pleito será regido por este Edital e executado pela Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta. Constitui objeto do presente edital a seleção de 
atletas e para concessão de Bolsa-Atleta de Cianorte – PR.
 
1.2 Para efeito do disposto neste Edital, as modalidades esportivas aceitas 
serão aquelas em que a Confederação e/ou Federação esteja devidamente 
regularizada, vinculadas ou não ao Comitê Olímpico Brasileiro ou ao Comitê 
Paralímpico Brasileiro.
 
2 – DOS EVENTOS QUE PERMITEM A CONTEMPLAÇÃO
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2.1 Só serão aceitos os eventos esportivos de 2017, indicados e/ou registrados 
pelas Entidades de Administração Desportiva e aprovados pela Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer, que tornam aptos os atletas a pleitear o benefício.
 
3 – DO TEMPO, PERIODICIDADE E CRITÉRIOS DE CONCESSÃO
 
3.1. A Bolsa em 2018 terá duração de NO MÁXIMO 04 meses, sendo encerrada 
no fim do respectivo ano fiscal independente da data do início do recebimento. A 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta publicará, anualmente, 
no Portal da Transparência do município a relação dos Atletas contemplados 
com a Bolsa.
 
3.1.1 O número de parcelas dependerá de tempo hábil para execução dos 
procedimentos e encaminhamentos necessários para a realização do repasse dos 
benefícios.
 
3.1.2 Independentemente do número de parcelas o valor total anual não será 
alterado. Restando o valor dividido em parcelas mensais iguais.
 
3.2 BOLSA-ATLETA
 
3.2.1 Pretende-se contemplar atletas de diversas modalidades com os valores 
anuais dos benefícios entre R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) e R$ 2.750,00 
(dois mil setecentos e cinquenta reais) totalizando R$ 70.000,00 (setenta mil 
reais) anuais, divididas em parcelas mensais, em quantas forem possíveis no 
tempo necessário para a realização do preito, sempre mantendo o valor anual 
total.
 
3.2.2 Para fins de concessão da Bolsa-Atleta para 2018, são fixados os seguintes 
valores e bolsas para o presente processo seletivo, nas seguintes categorias:
 
I – Categoria Bolsa-Atleta Estudantil – para efeito de concessão da Bolsa-Atleta, 
será subdividida em duas subcategorias, quais sejam: Estudantil I – Bolsa-
Atletas no valor anual de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) e Estudantil 
II – Bolsa-Atletas no valor anual de R$ 400,00 (quatrocentos reais), destinada 
ao atleta/paratleta com idade mínima de 12 (doze) e máxima de 18 (dezoito) 
anos completos no ano do repasse, preferencialmente de modalidades que 
fazem parte do programa olímpico e paraolímpico e das modalidades ofertadas 
pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, indicados pelo(a) Técnico(a) 
Esportivo responsável pela modalidade em que o(a) atleta desempenha suas 
atividades; e que cumulativamente:
 
a) esteja em plena atividade esportiva;
b) esteja regularmente matriculado na rede de ensino público ou privado; e
c) resida em Cianorte, em seus respectivos distritos, ou quando resida em outro 
município e tenha representado o Município de Cianorte em eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e pelas instituições que compõem 
o Sistema Nacional do Desporto;
d) continue treinando para competições estudantis oficiais e representando o 
município de Cianorte;
e) apresenta plano de treinamento especificando os objetivos, ações, horários, 
dias de treinamento e outras informações que se fizerem necessárias, que serão 
analisadas pela Comissão Técnica de Análise e Acompanhamento; e
f) comprove a devida frequência nos treinamentos.

I.I – A Bolsa-Atleta Estudantil Nível I será destinada aos atletas que participem 
de projetos vinculados à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
 
II – Categoria Bolsa-Atleta Estadual – para efeito de concessão da Bolsa-Atleta, 
será subdividida em duas subcategorias, quais sejam: Estadual I – Bolsa-Atletas 
no valor anual de R$ 1.000,00 (um mil reais), Estadual II – Bolsa-Atletas no 
valor anual de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) destinada ao atleta/
paratleta, com idade mínima de 12 (doze) anos completos no ano do repasse, 
preferencialmente de modalidades que fazem parte do programa olímpico e 
paraolímpico e das modalidades ofertadas pela Secretaria Municipal de Esportes 
e Lazer, nos termos do regimento e que cumulativamente:
 
a) tenha participado de eventos esportivos oficiais promovidos pelas instituições 
que compõem o Sistema Nacional do Desporto e/ou Jogos Oficiais do Estado do 
Paraná, realizados no ano de 2017;
b) estar vinculado a alguma entidade de administração do desporto (Federação);
c) resida em Cianorte, em seus respectivos distritos, ou quando resida em outro 

município e tenha representado o Município de Cianorte em eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e pelas instituições que compõem 
o Sistema Nacional do Desporto;
d) continue treinando para competições estaduais oficiais e representando o 
município de Cianorte;
e) apresenta plano de treinamento especificando os objetivos, ações, horários, 
dias de treinamento e outras informações que se fizerem necessárias, que serão 
analisadas pela Comissão Técnica de Análise e Acompanhamento.

II.I – A Bolsa-Atleta Estadual I será destinada aos atletas de categorias 
consideradas menores ou de base e a Bolsa Atleta Estadual II será destinada aos 
atletas de categorias consideradas adultas.
 
III – Categoria Bolsa-Atleta Nacional – para efeito de concessão da Bolsa-
Atleta, será subdividida em duas subcategorias, quais sejam: Nacional I – 
Bolsa-Atletas no valor anual de R$ 2.000,00 (dois mil reais), Nacional II – 
Bolsa-Atletas no valor anual de R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta 
reais), destinada ao atleta/paratleta, com idade mínima de 12 (doze) anos 
completos no ano do repasse, de modalidades que fazem parte do programa 
olímpico e paraolímpico, indicados pela associação esportiva da modalidade 
com parceria com a administração municipal; nos termos do regimento e que 
cumulativamente:
 
a) estar vinculado a entidades administrativas do desporto em âmbito estadual 
(Federação) e nacional (Confederação), simultaneamente;
b) resida em Cianorte, em seus respectivos distritos, ou quando resida em outro 
município e tenha representado o Município de Cianorte em eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e pelas instituições que compõem 
o Sistema Nacional do Desporto;
c) continue treinando para competições estaduais e nacionais oficiais e 
representando o município de Cianorte;
d) apresenta plano de treinamento especificando os objetivos, ações, horários, 
dias de treinamento e outras informações que se fizerem necessárias, que serão 
analisadas pela Comissão Técnica de Análise e Acompanhamento. 

III.I – A Bolsa-Atleta Nacional I será destinada aos atletas de categorias 
consideradas menores ou de base e a Bolsa Atleta Nacional II será destinada aos 
atletas de categorias consideradas adultas.

IV – Categoria Bolsa-Atleta Internacional – para efeito de concessão da Bolsa-
Atleta, será subdividida em duas subcategorias, quais sejam: Internacional 
I – Bolsa-Atletas no valor anual R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 
Internacional II – Bolsa-Atletas no valor anual de R$ 2.750,00 (dois mil 
setecentos e cinquenta reais), destinada ao atleta/paratleta, com idade mínima 
de 14 (quatorze) anos completos no ano do repasse, de modalidades que fazem 
parte do programa olímpico e paraolímpico, indicados pela associação esportiva 
da modalidade com parceria com a administração municipal; nos termos do 
regimento e que cumulativamente:
 
a) estar vinculado a entidades administrativas do desporto em âmbito estadual 
(Federação) e nacional (Confederação), simultaneamente;
b) resida em Cianorte, em seus respectivos distritos, ou quando resida em outro 
município e tenha representado o Município de Cianorte em eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e pelas instituições que compõem 
o Sistema Nacional do Desporto;
c) continue treinando para competições estaduais e nacionais oficiais e 
representando o município de Cianorte;
d) apresenta plano de treinamento especificando os objetivos, ações, horários, 
dias de treinamento e outras informações que se fizerem necessárias, que serão 
analisadas pela Comissão Técnica de Análise e Acompanhamento.

IV.I – A Bolsa- Internacional I será destinada aos atletas de categorias 
consideradas menores ou de base e a Bolsa Internacional II será destinada aos 
atletas de categorias consideradas adultas.
 
V – Caso o beneficiário deixe de atender a algum dos requisitos previstos no item 
3.2 durante o período em que estiver recebendo a Bolsa-Atleta, deverá solicitar 
seu cancelamento imediatamente à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – 
Bolsa-Atleta, por escrito, sob pena de restituição dos valores indevidamente 
percebidos cabendo em caso de cancelamento, pedido de reconsideração, o qual 
deverá ser redigido e encaminhado ao Secretário Municipal de Esportes e Lazer 
para a devida apreciação, no prazo máximo de 03 (três) dias após o comunicado 
do cancelamento.
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 3.2.3 Os critérios para o enquadramento e classificação do atleta nas categorias 
e subcategorias a que se referem o item 3.2.2 serão estabelecidos pela opção do 
solicitante e pontuação alcançada na classificação dos cinco melhores resultados 
esportivos de 2017 do currículo esportivo anotado na inscrição e encaminhado 
a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta, para comprovação.
  
3.2.4 É vedada a concessão simultânea de mais de uma bolsa ao mesmo 
atleta, ainda que cumpra os requisitos de outras categorias, hipótese em que a 
solicitação em mais de uma bolsa por parte do atleta, o desclassifica do pleito da 
Bolsa-Atleta para 2018.
  
4 – DAS INSCRIÇÕES E DOCUMENTAÇÕES
 
4.1 As inscrições dos Atletas candidatos deverão ser efetivadas exclusivamente 
na Secretaria de Esportes e Lazer de Cianorte por meio de solicitação de 
documentos específicos cedidos pela mesma, que deverão ser solicitados a partir 
de 08:00 horas do dia 06 de agosto de 2018 até as 12:00 horas do dia 10 de 
agosto de 2018.

4.1.1 É de exclusiva responsabilidade do Atleta candidato a solicitação dos 
documentos necessários para a inscrição na Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer no prazo pré-estabelecido no “item 4.1”. 

4.2 Para a confirmação das inscrições os Atletas candidatos deverão 
entregar devidamente preenchidos os documentos (item 4.1) exclusivamente 
na Secretaria de Esportes e Lazer de Cianorte a partir de 08:00 horas do 
dia 06 de agosto de 2018 até as 12:00 horas do dia 17 de agosto de 2018.
 
4.3 A Secretaria de Esporte e Lazer não se responsabilizará por solicitação de 
inscrição não recebida no local previamente estabelecido ou por outros fatores 
que impossibilitem a entrega dos mesmos, bem como por aquelas solicitadas 
fora do prazo.
 
4.4 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do Atleta candidato, dispondo a Secretaria de Esporte e Lazer 
do direito de invalidar ou desconsiderar o pleito daquele que não preencher o 
formulário de forma completa e correta, não possuindo a Secretaria de Esporte e 
Lazer qualquer discricionariedade a esse respeito.
  
4.5 Somente os atletas com inscrição confirmada, terão cumprido a primeira fase 
do pleito e serão considerados Atletas Inscritos.
   
4.6 O candidato deverá enviar os documentos listados abaixo, respeitando os 
prazos estabelecidos no “item 4.2” deste Edital, para a Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta, no endereço: Praça Olímpica Danilo Padilha, 
sem nº – anexa ao Ginásio de Esportes Tancredo Neves, Zona 4 – Cianorte/PR, 
CEP. 87.209-106
 
4.7 ETAPA DE INSCRIÇÃO

- Formulário de Adesão do Programa Bolsa-Atleta com foto 3x4 atualizada, 
devidamente preenchido e assinado;

- Termo de Indicação Técnica;

- Plano anual de preparação ou treinamento e de participação em competições; - 
Horário de Treinamento;

- Declaração sobre o Recebimento ou não de Patrocínio

- Declaração de Recebimento ou não de outras Bolsa-atletas;

- Declaração da Instituição de Ensino (Categoria Estudantil) contendo as 
seguintes informações:

a) está regularmente matriculado, com indicação do respectivo curso e nível de 
estudo;

b) teve aprovação escolar em 2017;

c) encontra-se em plena atividade esportiva e participa regularmente de 
treinamento para futuras competições;

d) participou, representando a instituição nos jogos estudantis nacionais, 
estaduais ou municipais apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
em 2017; 

- Declaração da Entidade de Prática do Esporte (Associação) contento as 

seguintes informações:

a) está vinculado a ela e se encontra em plena atividade esportiva em 2018;

b) participa regularmente de treinamento para futuras competições estaduais, 
nacionais e/ou internacionais;

- Declaração da entidade de administração do desporto da respectiva modalidade 
(Federação);  acompanhada de cópia do resultado oficial da competição que 
habilita o atleta, atestando que o atleta:

a) está regularmente inscrito junto à entidade;

b) mantém vínculo com a respectiva entidade estadual de administração do 
desporto;

c) participou em competição esportiva realizada em 2017, de âmbito estadual, 
nacional ou internacional, conforme o caso, indicada  no  ato de inscrição.

- Declaração de ciência e concordância;

- Declaração de participação ou não nos jogos oficiais do Estado do Paraná em 
2017;

- Cópia do documento de identidade;

- Cópia do CPF (Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda);

- Comprovante de Residência.

- Comprovante de Graduação. (KARATÊ, KICKBOXING, TAEKWONDO)

- Comprovante de Ranking. (ATLETISMO, XADREZ, MUAY-THAI)

- Comprovante de Titulação. (XADREZ)

 
4.8 ETAPA DE FORMALIZAÇÃO

- Termo de Autorização de Pais ou Responsáveis Legais Para Participação e Uso 
de Imagem e Voz;

- Termo de Autorização de Uso de Imagem e Voz. (Maiores de 18 Anos);

- Minuta do Termo de Adesão.

- Ofício Resposta.

- Recibos

4.9 Os modelos dos documentos exigidos para inscrição serão disponibilizadas 
via e-mail após solicitação (item 4.1).
 
4.10 Para fins de inscrição, as declarações enviadas devem, seguir os modelos 
disponibilizados pela Secretaria de Esporte e Lazer e, obrigatoriamente, conter 
todas as informações neles exigidas.
 
4.11 A Secretaria de Esporte e Lazer não se responsabiliza por qualquer tipo de 
extravio que impeça a chegada da documentação no seu destino.
 
4.12 Caso a documentação enviada esteja errada, inconsistente ou incompleta, 
o Atleta Inscrito poderá ser notificado pela Secretaria Municipal de Esporte 
e Lazer – Bolsa-Atleta, por meio eletrônico, para, no prazo de 03 (três) dias, 
complementar a documentação ou as informações, sob pena de indeferimento 
do pedido.
 
4.13 A documentação enviada pelo Atleta Inscrito será analisada e, caso não 
haja complementação a fazer, o mesmo será considerado Atleta apto, e só então 
concorrerá ao benefício.
  
5 – DAS AVALIAÇÕES, CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO, 
DESEMPATE E MODALIDADES
 
5.1 BOLSA-ATLETA
 
5.1.1 As documentações e as propostas serão apreciadas e julgadas pela 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta, observando-se os 
seguintes procedimentos:
I – Análise de documentos;
II – Enquadramento do Atleta Apto no rol de eventos que permitem contemplação 
de pontuação para critério de classificação, conforme item 2 do presente Edital.



Quarta-feira | 1º/ago./2018 | Edição nº 1310                                                                                       | Pág. 

Prefeitura do Município de Cianorte      www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial       Assessoria de Comunicação Social                                       

10
 6 – DO RESULTADO FINAL
 
6.1 Deferida à concessão aos Atletas Aptos, selecionados conforme o disposto 
neste Edital e após publicação de seus nomes no Órgão Oficial do Município, 
estes serão considerados Atletas Contemplados.
 
6.2 Após a contemplação citada no item 6.1, a Secretaria Municipal de Esporte 
e Lazer disponibilizará, de forma on-line, no e-mail informado pelo Atleta, o 
Termo de Adesão que deverá ser impresso, assinado, rubricado e preenchido 
com os dados bancários (conta, agência e operação) após abertura da conta 
bancária na Caixa Econômica Federal e enviado para a Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer no prazo de 03 (três) dias.
 
6.3 O prazo citado no item 6.2 poderá ser prorrogado, caso a caso, por igual 
período pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, desde que comprovada 
justa causa, contados a partir da data de publicação da lista de Atletas 
Contemplados.
 
6.4 Os Atletas contemplados que encaminharem o Termo de Adesão no prazo 
regulamentar serão considerados Atletas Bolsistas.
 
6.5 O atleta que não assinar e encaminhar o Termo de Adesão nos prazos fixados 
nos itens 7.1 terá o seu benefício cancelado.
 
6.6 Na hipótese de Bolsa-Atletas remanescente a Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta poderá a seu critério redirecioná-las a outras 
modalidades e ou categorias.
 
6.6.1 A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta destinará as 
bolsas remanescentes considerando, para tanto: as categorias atendidas; o sexo; 
a participação em eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Esportes 
e Lazer e pelo Sistema Nacional do Desporto; os resultados neles obtidos no 
ano anterior; histórico da modalidade; e comprovação de capacidade técnica 
esportiva e administrativa da instituição a ela vinculada.
 
6.7 As Bolsa-Atletas são pessoais e intransferíveis, no caso de suspensão ou 
cancelamento a mesma não poderá ser transferida para outro Atletas.
 
7 – DA ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO:
 
7.1 Deferido o pedido, o atleta ou seu representante legal terão o prazo de 03 
(três) dias corridos para assinatura do termo de compromisso, sob pena de perda 
do direito ao benefício, podendo o prazo aludido ser dilatado por igual período 
pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, mediante requerimento justificado 
da parte interessada.
 
7.2 O termo de compromisso terá suas cláusulas e condições padronizadas pela 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, nos termos do presente edital.
 
7.3 O beneficiado deverá abrir uma conta na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
para recebimento da bolsa, em qualquer agência.
 
7.4 O benefício recebido deverá ser utilizado, preferencialmente, para cobrir 
gastos com educação, alimentação, saúde, inscrições para competições, 
passagem para evento esportivo, transporte urbano e aquisição de material 
esportivo.
 
8 – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
 
8.1 O beneficiário do Bolsa Atleta diretamente ou por seu representante legal, 
deverá apresentar a prestação de contas dos recursos públicos recebidos até 31 
de janeiro de 2019 na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
 
8.1.1 Os atletas beneficiados prestarão contas dos recursos financeiros recebidos 
na forma e nos prazos fixados neste edital.
 
8.1.2 A prestação de contas será instruída com os documentos pertinentes e 
apresentada na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta, devendo 
conter:
 
I – Declaração do beneficiário da Bolsa Atleta, diretamente ou por seu 
representante legal, atestando que os recursos públicos recebidos foram 
utilizados para custear as despesas do atleta beneficiado, com a sua manutenção 

pessoal e esportiva;

II – Relatório das atividades e resultados com local, data, reportagem ou fotos;

III – Declaração da instituição de ensino de regularidade escolar. (Categoria 
Estudantil)
  
8.2 Caso a prestação de contas não seja apresentada no prazo e na forma 
estabelecidos nos itens 8.1 deste Edital ou, uma vez apresentada, não for 
aprovada, o atleta beneficiado será intimado, por meio de ofício, para, no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da intimação, sanar as irregularidades 
existentes.
 
8.3 Superado o prazo previsto no item 8.2 deste Edital, caso não sejam sanadas 
as irregularidades, a Bolsa Atleta será extinta, por meio de decisão motivada 
da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, sem prejuízo do ressarcimento 
integral à Administração Pública dos valores recebidos pelo atleta beneficiado, 
atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 
legais, na forma aplicada aos débitos para com a Fazenda Pública Municipal, 
devidamente corrigidos, no prazo de 30 (trinta dias), a partir da data da 
notificação do devedor, a contar do resumo da decisão.
 
8.4 Sem prejuízo do item 8.2, o atleta que tiver extinto benefício da Bolsa 
Atleta ficará suspenso temporariamente de participação em processo seletivo 
semelhante e impedido de contratar com a Administração Pública Municipal, 
Direta ou Indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, independentemente das demais 
sanções civis, administrativas e criminais pertinentes
 
8.5 A instituição esportiva a qual o atleta esteja vinculado, deverá manter 
folha ponto de controle de frequência do atleta bolsista.
 
9 – DOS RECURSOS
 
9.1 O interessado poderá recorrer da decisão indeferitória da aptidão para o 
prosseguimento no certame, no prazo de 03 (três) dias, contados da ciência do 
não enquadramento como Atleta contemplado por meio da publicação oficial do 
resultado final no sítio eletrônico da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
 
9.2 O recurso deverá ser dirigido à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
– Bolsa-Atleta, no endereço citado anteriormente até as 17h do último dia do 
prazo estabelecido no item 10 – V.
 
9.3 Somente serão aceitos recursos interpostos no protocolo da Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer.
 
9.4 Caberá à Comissão Técnica de Avaliação do Programa Bolsa-Atleta, 
auxiliada pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir sobre o 
recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da sua interposição.
 
9.5 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
 
9.6 O resumo da decisão final do recurso será publicado no Diário Oficial do 
Município e no sítio institucional da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
 
10 – DOS PRAZOS
 
I - 06/08 a 10/08/2018 Solicitação de Documentos por meio de formulário de 
solicitação.
II - 13/08 a 24/08/2018 Entrega de documentos comprobatórios.
III - 27/08 a 29/08/2018 Complementação de documentos comprobatórios (se 
for o caso).
IV - 30/08 a 13/09/2018 Análise Documental.
V - 14/09 a 17/09/2018 Publicação da lista de Contemplados.
VI - 20/09 a 21/09/2018 Recurso.
VII - 25/09/2018 Publicação da lista de atletas que tiverem o recurso deferido.
  
10.1 Os prazos citados nos itens IV a VII do quadro acima poderão sofrer 
alterações a critério da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta.
 
11 – DO CANCELAMENTO
 
11.1 Será desligado do Programa o bolsista que:
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a) For punido pela sua respectiva Federação em atitude antidesportiva;
b) Recusar de participar das competições, eventos e treinamentos, quando 
convocados, sem justa causa;
c) Se filiar em outra Federação durante a vigência do edital;
d) Competir representando outro Município;
e) Envolver-se em processo criminal, civil e/ou militar;
f) Ser condenado por uso de doping;
g) Descumprir as obrigações do bolsista prevista neste edital; e
h) Não estar regularmente matriculado em instituição de ensino, para a Bolsa-
Atleta estudantil.
 
12 – DA SUSPENSÃO
 
12.1 Os recursos poderão ser suspensos se o atleta:
a) Deixar de participar das competições locais, sem justa causa;
b) Deixar de realizar treinamentos, sem justa causa;
c) Deixar de participar de ações realizadas pela Secretaria Municipal de Esporte 
e Lazer, sem justa causa;
d) Em casos que apronte o Código Brasileiro de Justiça Desportiva; e
e) Tiver rendimento escolar insatisfatório (média escolar) em 03 (três) ou mais 
disciplinas durante 02 meses consecutivos ou 03 meses alternados na Bolsa-
Atleta estudantil.
 
12.2 Uma vez suspenso, os recursos do mês ou meses suspensos não serão 
pagos retroativamente, sendo que retorno do pagamento só será realizado, após 
verificação e constatação dos critérios de seleção do Bolsa Atleta.
 
13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
13.1 A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Bolsa-Atleta, publicará em 
edital a relação dos contemplados com a Bolsa-Atleta.
 
13.2 A Administração Pública se reserva no direito de interromper o processo 
seletivo mesmo após a apresentação da documentação pelos interessados, por 
razões de interesse público.
 
13.3 Os custos deste Edital serão cobertos em conformidade com as diretrizes 
do Programa de Concessão de Bolsas a Atletas, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e financeira da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer para o 
exercício de 2018.
 
13.4 A participação no Programa Bolsa-Atleta não constituirá vínculo 
empregatício com o Município de Cianorte, nem qualquer outra obrigação de 
natureza trabalhista.
 
13.5 Os atletas e paratletas, menores de 18 (dezoito) anos, beneficiados por 
este Programa dedicar-se-ão, exclusivamente, aos estudos, enquanto forem 
discentes, e à prática de esportes.
 
13.6 Os atletas e paratletas que forem beneficiados por este Programa deverão 
assinar um Termo de Compromisso, ou, no caso de menor de 18 (dezoito) anos, 
o responsável legal, através do qual o candidato cederá seus direitos de uso 
de sua imagem e voz ao Município de Cianorte, para uso em propagandas e 
peças promocionais de Governo nas mídias que forem produzidas (impressa, 
eletrônica, digital e funcional; auditiva, visual e audiovisual; interna e externa) 
enquanto durar seu vínculo com o Programa Bolsa-Atleta, abrindo mão de toda e 
qualquer remuneração a título de contraprestação pela licença de uso de imagem 
e voz e se comprometerá a utilizar a logomarca do Município de Cianorte em 
seu uniforme, bem como participar de competições e eventos promovidos ou 
considerados de interesse da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
 
13.6.1 O descumprimento de qualquer obrigação contida no Termo de 
Compromisso ao Programa acarretará a suspensão da bolsa e possível devolução 
de todos os valores até então recebidos pelo atleta ou paratleta.
 
13.7 O Resultado da Seleção será publicado no site da Prefeitura Municipal de 
Cianorte, em até 60 dias após o encerramento das inscrições.
 
13.8 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Técnica de Avaliação do 
Programa Bolsa-Atleta.
 
13.9 Para o presente Credenciamento Público, comporá a Comissão Técnica de 
Avaliação do Programa Bolsa-Atleta 05 (cinco) representantes do Município 

indicados e nomeados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
 
13.10 O membro da Comissão Técnica de Avaliação do Programa Bolsa-Atleta 
que tenha grau de parentesco, até o terceiro grau com o atleta pleiteante do 
incentivo, deverá declarar-se impedido de avaliar e, em caso de recusa, poderá 
ser impugnada a avaliação, comprovando o parentesco.
 
13.11 Não participará da avaliação o membro da Comissão Técnica de 
Avaliação do Programa Bolsa-Atleta que tiver ligação com a modalidade do 
atleta pleiteante da Bolsa-Atleta.
 
13.12 As decisões proferidas pela Comissão Técnica de Avaliação do Programa 
Bolsa-Atleta serão divulgadas no sítio institucional da Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer.
 
13.13 O atleta pleiteante que não atender às condições estabelecidas neste Edital 
será desclassificado.
 
13.14 Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Comissão 
Técnica de Avaliação do Programa Bolsa-Atleta, sendo a sua decisão soberana 
e irreversível.
 
13.15 A simples participação no presente processo seletivo não gera direito a 
qualquer tipo de indenização ou ressarcimento ao candidato.
 
13.16 Os modelos dos documentos necessários às inscrição serão disponíveis no 
e-mail dos interessados.
 
Cianorte, 31 de julho de 2018.

VALTER DIGIORGIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Secretaria de Finanças

Divisão de Fiscalização
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
PORTARIA Nº 034/2018

O PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

R E S O L V E :

Art. 1º -	 Exonerar, DEVAIR DE OLIVEIRA MOISES, do cargo de provimen-
to em comissão de “Assessor Parlamentar”, a partir de 01 de agosto de 2018.

Art. 2º -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º -	 Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente do Legislativo Municipal de Cianorte, em 30 de julho 
de 2018.

DIRCEU SILVEIRA MANFRINATO
Presidente

PORTARIA Nº 035/2018

O PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTA-
DO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

R E S O L V E:

Art. 1º - INTERROMPER o gozo das férias da servidora SIRLEI RIGOLDI, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de ESCRITURÁRIO, do período de 
19/07/2018 a 02/08/2018, a partir de 01 de agosto de 2018, devido às necessida-
des da Câmara Municipal de Cianorte.
Art. 2º - O novo período para o gozo dos dias será em data a ser definida pela 
administração. 
Art. 3º -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º -	 Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Presidente do Legislativo Municipal de Cianorte, em 30 de julho 
de 2018.

DIRCEU SILVEIRA MANFRINATO
Presidente
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